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Indenizacéo - Perdas e danos - Acessoes feitas
em terreno alheio - Posse decorrente de mera
permisséo - Edificacéo néo autorizada pela
proprietaria do imdvel - Principio da boa-fé -
Inaplicabilidade - Indenizagao - Descabimento

Ementa: Apelagéo civel. Indenizacéo por perdas e danos.
Acessbes realizadas em imével de propriedade da parte
ré. Posse decorrente de mera permissdo. Obras ndo auto-
rizadas. Auséncia de boa-fé. Indenizacéo incabivel.

- Para se aferir o direito & indenizacdo pelas acessoes
feitas em terreno alheio, deve-se averiguar se o possuidor
agiu de boa-fé.

- Comprovado nos autos que os requerentes tinham
conhecimento de que ocupavam o imével de proprie-
dade da parte ré por ato de mera permissdo ou tole-



réncia, bem como que esta Ultima ndo autorizou nem
concordou com a edificacdo por aqueles promovida,
impossivel a aplicacdo do principio da boa-fé para fins
indenizatérios, nos termos do art. 1.255 do CC/2002,
o que impede o acolhimento da pretensdo ressarcitéria
formulada na inicial.

APELACAO CIVEL N°  1.0145.10.059801-3/001
- Comarca de Juiz de Fora - Apelantes: Edmilson
Anténio Werneck e outro, Cristina Licia Gomes de
Souza - Apelada: Gléria Aparecida Gomes - Relator:
DES. ARNALDO MACIEL

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 24 de setembro de 2013. - Arnaldo
Maciel - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de recurso de
apelacéo interposto por Edmilson Antdnio Werneck e
Cristina Lucia Gomes de Souza contra a sentenca de
f.177/181, proferida pelo MM. Juiz Eduardo Botti, que
julgou improcedente a agdo de indenizacdo por perdas e
danos ajuizada em face de Gléria Aparecida Gomes, com
fundamento na existéncia de vicio nas obras realizadas
pelos apelantes no imével de propriedade da apelada,
por ndo terem sido de boa-fé, j& que desautorizadas por
esta Ultima, condenando os apelantes ao pagamento das
custas e dos honordrios, fixados em R$1.500,00, mas
suspendendo as cobrancas por estarem litigando sob o
pdlio da assisténcia judicidria.

Nas razées recursais de f. 182/185, sustentam os
apelantes que a apelada teria permitido a realizacéo
das obras discutidas nos autos por vdrios anos, apenas
vindo a apresentar embargo depois que elas |d estavam
concluidas e tdo somente em razdo de conflitos criados
pelo seu outro filho, irméo da apelante Cristina, o que
afastaria a conclus@o de vicio no ato e autorizaria a resti-
tuicdo dos valores empregados na edificagéo, tais como
comprovados nos autos.

Apesar de intimada, a apelada ndo ofertou
confrarrazdes.

O recurso foi recebido & f. 186, sem preparo, por
estarem os apelantes litigando amparados pela assis-
téncia judicidria.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco dos recursos e passo & sua andlise.

Do mérito.

Pretendem os apelantes a reforma da sentenca de
1° grau, para que lhes seja reconhecido o direito & resti-
tuicdo dos valores empregados na acessdo edificada

no imével pertencente & apelada, considerando a rein-
tegracdo da posse do bem a esta concedida e a refi-
rada compulséria dos requerentes daquele local, sobre
o que argumentam que teriam agido de boa-fé na edifi-
cagdo, considerando que as obras eram de conhecimento
da apelada e que esta ndo teria apresentado empecilho
& sua realizacdo durante vdrios anos, apenas vindo a
fazé-lo depois de j@ estarem concluidas e em razdo de
conflitos criados por um de seus filhos.

A despeito da argumentacéo tecida pelos apelantes,
entendo que ndo hd como acolher a pretensdo por eles
exposta por meio da presente acdo, pelos motivos que
serdo aduzidos no corpo desta decisdo.

J& de inicio, imperioso registrar que ndo pairam
dévidas de que o imével no qual foi edificada a acesséo
pelos apelantes é de propriedade exclusiva da apelada,
bem como de que esta concedeu & filha Cristina, ora
apelante, uma simples autorizacGo para que passasse a
residir em um barrac@o situado no referido imével, pois
na época encontrava-se passando por dificuldades finan-
ceiras, fato ocorrido por volta do ano de 2006, mas
tendo a apelante, posteriormente, trazido para dentro
de tal barracGo o companheiro, ora também apelante
Edmilson, sem que, contudo, a apelada tivesse anuido &
entrada deste Gltimo em sua residéncia.

Do acima, vélido neste ponto destacar, conclui-se
de pronto que a posse exercida pelos apelantes decorria
de ato de mera permisséo ou toleréncia, de sorte que
tinham eles absoluto conhecimento de que ndo possufam
qualquer direito sobre o bem ocupado.

Nada obstante e ndo bastasse a ocupacdo ndo
consentida em relacdo ao apelante Edilson, algum tempo
depois dos eventos j& descritos, os apelantes comecaram
a realizar uma obra no terreno da apelada, envolvendo
a construcdo de uma pequena casa, a partir do barracéo
que estavam ocupando, isso igualmente sem a necessdria
anuéncia da apelada, a qual tentou de diversas formas
reverter amigavelmente a situacao.

Contudo, a situacdo foi piorando, e passaram a
surgir graves conflifos entre as partes, inclusive com o
envolvimento de outros familiares, levando a apelada a
lavrar varios boletins de ocorréncia policial, devidamente
acostados aos autos, a solicitar & Prefeitura de Juiz de Fora
- MG o embargo da obra realizada pelos apelantes, fato
ocorrido em junho/2008, como d& conta o documento
de f. 90, e, por fim, a entrar com a competente acdo de
reintegracéo de posse para a retirada dos apelantes do
imével de sua propriedade, isso em janeiro/2009.

Ainda que aleguem os apelantes que, na época
do embargo, a acessdo j& estava concluida e que, antes
de tal evento, a apelada néo teria oposto resisténcia
realizagd@o das obras, iniciadas anos antes, a prova teste-
munhal apresentada por esta Gltima acabou revelando
o contrdrio, ou seja, que ela ndo sé jamais concordou
com a permanéncia do apelante Edmilson em seu imével,
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como também, e principalmente, nunca autorizou ou
aceitou a construcdo promovida pelos apelantes.

E 6bvio que a apelada tinha ciéncia das obras que
estavam sendo realizadas pelos apelantes, j& que residia
no mesmo terreno, embora em outra casa, mas jamais
podendo tal ciéncia ser confundida com anuéncia & acdo
daqueles, sobretudo se considerado que o vasto acervo
probatério dos autos foi suficiente para comprovar os
inumeros conflitos entre as partes em questdo, envol-
vendo a permanéncia dos apelantes no imével, em espe-
cial do apelante Edmilson, bem como a edificacdo por
eles promovida.

Todo o relato acima se mostra imprescindivel para
a andlise da pretenséo autoral, na medida em que,
fundando-se ela no instituto da acessGo, submete-se
a regra instituida no art. 1.255 do CC/2002, que
assim dispde:

Art. 1.255. Aquele que semeia, planta ou edifica em terreno
alheio perde, em proveito do proprietdrio, as sementes,
plantas e construcées; se procedeu de boa-fé, terd direito
a indenizagdo.

De tal sorte, para se aferir o direito & indenizagéo
pelas acessdes feitas em terreno alheio, deve-se averi-
guar se o possuidor agiu de boa-fé, até mesmo por acre-
ditar que a propriedade lhe pertencia, mas o que certa-
mente ndo ocorreu na hipétese dos autos, seja porque
os apelantes sempre tiveram pleno conhecimento de que
ocupavam imével alheio e por ato de mera permissdo ou
tolerancia, seja porque tal permisséo nunca foi estendida
ao apelante Edmilson, seja, e principalmente, porque a
apelada jamais autorizou, anuiu ou se conformou com a
construcdo realizada por aqueles.

Quanto ao tema:

Ementa: Apelacao civel - Reivindicatéria - Acessdes - Ma-é
- Perda do direito & indenizagdo - Reforma da sentenca. - 1
- Néo vindo alegacées do réu da reivindicatéria fundamen-
tadas na existéncia de justo titulo e também ndo demonstrada
a boa-fé, denota ser possuidor precario e de ma-fé. 2 - Se a
parte construiu em terreno alheio e de md-fé, deve perder as
acessbes para o proprietdrio do terreno. (Apelacdo Civel n°
1.0708.07.021214-5/001 - Comarca de Vérzea da Palma -
Apelante: VZP Engenharia e Incorporacées Ltda. - Apelado:
Valder Licio Soares - Rel. Des. Pedro Bernardes.)

Ementa: Apelacéo civel - Acdo reivindicatéria - Requisitos -
Prova pericial - Construgéo - Indenizag@o - Boa-fé néo confi-
gurada - Recurso de apelacdo conhecido e ndo provido. - |
- A agdo reivindicatéria é a acdo real que decorre da facul-
dade de o proprietério reaver a coisa do poder de terceiro
possuidor ou detentor injusto. Il - Para procedéncia da acdo
reivindicatéria, o autor deve provar que detém o dominio do
bem, que o réu possui posse injusta sobre ele e individua-
lizé-lo de forma completa. Ill - Ao possuidor de mé-fé nao
assiste direito & indenizacdo pelas acessdes realizadas no
imével. IV - Recurso de apelacdo conhecido e ndo provido.
(Apelagao Civel n° 1.0024.01.548521-2/001 - Comarca
de Belo Horizonte - Apelante: Martins de Paula Fernandes
Pereira - Apelada: Gross Participacdes Administracdo e
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Empreendimentos Imobilidrios Ltda. - Rel. Des. Bitencourt
Marcondes.)

Diante de tal conjuntura, visivel a impossibilidade
de aplicagéo do principio da boa-fé para fins indenizaté-
rios, nos termos do art. 1.255 do CC/2002, o que invia-
biliza a pretens@o ressarcitéria exposta na inicial, tal como
certeiramente decidido na insténcia de 1° grau.

Ante todo o exposto, nego provimento ao
recurso, ficando mantida na infegra a respeitavel
decisdo hostilizada.

Custas recursais, pelos apelantes, cuja cobranca
fica suspensa, por estarem litigando sob o pdlio da assis-
téncia judicidria.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES JOAO CANCIO e GUILHERME LUCIANO
BAETA NUNES.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.



